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Regulamentar transferÃªncia de competÃªncias
Ã© tarefa urgente e inadiÃ¡vel para o ano de 2001
Na sequÃªncia dos trabalhos que tÃªm vindo a decorrer, o Governo deu a conhecer Ã 
AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses a disponibilidade dos vÃ¡rios
departamentos governamentais para tratar, em 2000/2001, da regulamentaÃ§Ã£o das
matÃ©rias a que se refere o articulado da Lei n.Âº 159/99, matÃ©rias que afirmava como um
primeiro programa de concretizaÃ§Ã£o do processo de transferÃªncia de atribuiÃ§Ãµes e
competÃªncias para as Autarquias Locais.

Solicitada resposta Ã  proposta apresentada, a ANMP comeÃ§ava por considerar que, tendo
jÃ¡ passado um ano dos quatro previstos na lei para concretizaÃ§Ã£o do processo,
necessÃ¡rio se torna que o ano de 2001 constitua o tempo de arranque de um bloco substancial
e coerente de novas competÃªncias para os MunicÃ pios, para o que a Lei do OrÃ§amento de
Estado para 2001 deverÃ¡ integrar desde logo as correspondentes autorizaÃ§Ãµes
legislativas.

2001 Ã‰ TEMPO DE
Arranque de bloco substancial e coerente no regulamentar da transferÃªncia de
competÃªncias

Na sequÃªncia dos trabalhos que tÃªm vindo a decorrer,
o Governo deu a conhecer Ã  AssociaÃ§Ã£o Nacional
de MunicÃ pios Portugueses a disponibilidade dos
vÃ¡rios departamentos governamentais para tratar, em
2000/2001, da regulamentaÃ§Ã£o das matÃ©rias a que
se refere o articulado da Lei n.Âº 159/99, matÃ©rias
que afirmava como um primeiro programa de
concretizaÃ§Ã£o de processo de transferÃªncia de
atribuiÃ§Ãµes e competÃªncias para as Autarquias
Locais.

Solicitada resposta Ã  proposta apresentada, a ANMP
comeÃ§ava por considerar que, tendo jÃ¡ passado um
ano dos quatro previstos na lei para concretizaÃ§Ã£o
do processo, necessÃ¡rio se torna que o ano de 2001
constitua o tempo de arranque de um bloco substancial
e coerente de novas competÃªncias para os MunicÃ‐ 
pios, para o que a Lei do OrÃ§amento de Estado para
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2001 deverÃ¡ integrar desde logo as correspondentes
autorizaÃ§Ãµes legislativas.

Em tal conformidade, releva a AssociaÃ§Ã£o, a
proposta para 2001 apresentada pelo Governo deverÃ¡,
por isso, ser arrojada, tendo em conta que, em
Setembro, terÃ£o passado dois anos sobre a
publicaÃ§Ã£o da Lei n.Âº 159/99, metade do prazo por
ela prÃ³pria estipulado. E tal ambiÃ§Ã£o deve revelar-
se particularmente nas Ã¡reas da ProtecÃ§Ã£o Civil e
do Ambiente.

Atendendo Ã  contraproposta governamental Â– que
continha algumas exclusÃµes em relaÃ§Ã£o ao
documento da ANMP Â– a AssociaÃ§Ã£o mostraria a
sua concordÃ¢ncia no que respeita ao sector da energia,
designadamente ao nÃ vel da revisÃ£o dos regimes
legais da distribuiÃ§Ã£o da energia elÃ©ctrica em
baixa tensÃ£o e iluminaÃ§Ã£o pÃºblica urbana e rural;
licenciamento e fiscalizaÃ§Ã£o de elevadores,
instalaÃ§Ãµes de armazenamento e abastecimento de
combustÃ veis (salvo localizados nas redes viÃ¡rias
regionais e nacional), e de Ã¡reas de serviÃ§o na rede
viÃ¡ria municipal; e emissÃ£o de parecer sobre
localizaÃ§Ã£o de Ã¡reas de serviÃ§o nas redes
regional e nacional. PoderÃ£o ainda os Ã³rgÃ£os
municipais realizar investimentos em centros
produtores de energia, bem como, gerir redes de
distribuiÃ§Ã£o.

No que respeita a transportes e comunicaÃ§Ãµes, para alÃ©m dos MunicÃ pios serem obrigatoriamente ouvidos na
definiÃ§Ã£o da rede rodoviÃ¡ria nacional e regional sobre a utilizaÃ§Ã£o da via pÃºblica, e das competÃªncias em
relaÃ§Ã£o Ã s estradas desclassificadas, deverÃ¡ ser ainda prevista a regulamentaÃ§Ã£o sobre as passagens desniveladas
em linhas de caminho de ferro ou em estradas nacionais e regionais.

Quanto Ã  educaÃ§Ã£o, a ANMP reitera a regulamentaÃ§Ã£o prioritÃ¡ria ao nÃ vel de educaÃ§Ã£o prÃ©-escolar (e
tambÃ©m das escolas do 1.Âº ciclo do ensino bÃ¡sico); e a competÃªncia de elaborar a carta escolar a integrar os Planos
Directores Municipais e de criar os Conselhos Locais de EducaÃ§Ã£o.

CompetirÃ¡ ainda aos Ã³rgÃ£os municipais, no que se refere Ã  rede pÃºblica, assegurar os transportes escolares Â– mas
tambÃ©m a gestÃ£o dos refeitÃ³rios do prÃ©-escolar e bÃ¡sico, e o alojamento dos alunos do ensino bÃ¡sico como
alternativa aos transportes escolares Â–, bem como comparticipar no apoio Ã s crianÃ§as no domÃ nio da acÃ§Ã£o social
escolar; apoiar o desenvolvimento de actividades complementares; e gerir o pessoal nÃ£o docente da educaÃ§Ã£o prÃ©-
escolar e do ensino bÃ¡sico.

Na Ã¡rea dos tempos livres e desporto importa regulamentar o licenciamento e fiscalizaÃ§Ã£o de recintos de
espectÃ¡culos; e na saÃºde, o planeamento da rede de equipamentos concelhios, a participaÃ§Ã£o na definiÃ§Ã£o das
polÃ ticas e acÃ§Ãµes de saÃºde pÃºblica levadas a cabo pelas delegaÃ§Ãµes de saÃºde concelhias, a participaÃ§Ã£o
dos Ã³rgÃ£os consultivos de acompanhamento e avaliaÃ§Ã£o do SMS, participaÃ§Ã£o no plano da comunicaÃ§Ã£o e de
informaÃ§Ã£o do cidadÃ£o e nas agÃªncias de acompanhamento, cooperaÃ§Ã£o no sentido da compatibilizaÃ§Ã£o da
saÃºde pÃºblica com o planeamento estratÃ©gico de desenvolvimento concelhio, e a gestÃ£o de equipamentos termais
municipais.

Paralelamente, e no quadro da acÃ§Ã£o social, haverÃ¡ que regulamentar a audiÃ§Ã£o dos MunicÃ pios enquanto
integradores dos Conselhos Locais de AcÃ§Ã£o Social, pelo que serÃ£o obrigatoriamente ouvidos relativamente aos
investimentos pÃºblicos e programas de acÃ§Ã£o a desenvolver no Ã¢mbito concelhio.
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No quadro da ProtecÃ§Ã£o Civil, nÃ£o referenciada pelo Governo, a ANMP quer ver regulamentado todo o articulado da
lei, designadamente a criaÃ§Ã£o de corpos de bombeiros municipais; construÃ§Ã£o e manutenÃ§Ã£o de quartÃ©is de
bombeiros voluntÃ¡rios e municipais; apoio Ã  aquisiÃ§Ã£o de equipamentos para os voluntÃ¡rios; construÃ§Ã£o,
manutenÃ§Ã£o e gestÃ£o de instalaÃ§Ãµes e Centros Municipais de ProtecÃ§Ã£o Civil; construÃ§Ã£o e
manutenÃ§Ã£o de infraestruturas de prevenÃ§Ã£o e apoio ao combate a fogos florestais; e articulaÃ§Ã£o com as
entidades competentes sobre a execuÃ§Ã£o de programas de limpeza e beneficiaÃ§Ã£o da mata e florestas.

Quanto ao ambiente e saneamento bÃ¡sico, se o Governo referencia a manutenÃ§Ã£o e a reabilitaÃ§Ã£o da rede
hidrogrÃ¡fica dentro dos perÃ metros urbanos, e a limpeza e manutenÃ§Ã£o das praias e zonas balneares, jÃ¡ a
AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses acrescenta a gestÃ£o das Ã¡reas protegidas de interesse local e a
participaÃ§Ã£o na gestÃ£o das Ã¡reas de interesse regional e nacional; o licenciamento e fiscalizaÃ§Ã£o da pesquisa e
captaÃ§Ã£o de Ã¡guas subterrÃ¢neas, nÃ£o localizadas em terrenos integrados no domÃ nio pÃºblico hÃ drico; e
licenciamento e fiscalizaÃ§Ã£o da extracÃ§Ã£o de materiais inertes e a gestÃ£o das praias e zonas balneares.

No capÃ tulo da promoÃ§Ã£o do desenvolvimento, a ANMP faz incluir a colaboraÃ§Ã£o no apoio a iniciativas locais de
emprego e a participaÃ§Ã£o em programas de incentivo Ã  fixaÃ§Ã£o de empresas, enquanto o Governo inscreve o
licenciamento industrial e fiscalizaÃ§Ã£o das classes C e D, e o licenciamento e fiscalizaÃ§Ã£o de exploraÃ§Ãµes a
cÃ©u aberto de massas minerais e de povoamentos de espÃ©cies de rÃ¡pido crescimento, a que a ANMP acrescenta
aqueles referentes a empreendimentos turÃ sticos e hoteleiros e a estabelecimentos comerciais.

Por fim, e quanto ao ordenamento do territÃ³rio e urbanismo, se o Governo inscreve a inclusÃ£o do licenciamento,
mediante parecer vinculativo da AdministraÃ§Ã£o Central, de construÃ§Ãµes nas Ã¡reas dos portos e praias, a ANMP
afirma a proposta de integraÃ§Ã£o e a exclusÃ£o de Ã¡reas nÃ£o sÃ³ na Reserva AgrÃ cola Nacional, mas tambÃ©m no
que respeita Ã  Reserva EcolÃ³gica Nacional.

Em jeito de conclusÃ£o, a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses reiterava que o conjunto de propostas do
Governo, acrescido das que ela prÃ³pria apresenta, deverÃ¡ constituir-se como um primeiro bloco de transferÃªncias de
competÃªncias a concretizar em 2001, e a ser tratado como um todo.

LEI DE FINANÃ‡AS LOCAIS
Outros critÃ©rios de distribuiÃ§Ã£o para se alcanÃ§ar uma maior justeza

[Primeira pÃ¡gina]

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses tem vindo sucessivamente a definir como principais objectivos, a
concretizar numa revisÃ£o da Lei de FinanÃ§as Locais, por um lado, o aumento do montante global dos recursos a
distribuir, por forma a recuperar a capacidade financeira perdida pelos MunicÃ pios, por outro, a alteraÃ§Ã£o dos
critÃ©rios de distribuiÃ§Ã£o dos Fundos Municipais provenientes do OrÃ§amento de Estado, corrigindo assimetrias e
tendo especial atenÃ§Ã£o aos MunicÃ pios cuja receita global mais depende daqueles Fundos.

No sentido de se alcanÃ§ar o segundo destes objectivos, tÃªm vindo a decorrer trabalhos por parte do Governo e da
ANMP, estando delineada uma revisÃ£o da Lei de FinanÃ§as Locais que, substantivamente, se aproxima dos desideratos
municipais. Com efeito, e na sequÃªncia de hipÃ³teses de trabalho desenvolvidas pela AssociaÃ§Ã£o, desde hÃ¡ mais de
um ano, e que foram sendo sucessivamente apresentadas ao Governo, este viria a adoptar, agora, um caminho que
corresponde, no essencial, Ã quele a que a ANMP tinha chegado.

[Desenvolvimento]

Novo Fundo de Base Municipal altera critÃ©rios de distribuiÃ§Ã£o

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses tem vindo sucessivamente a definir como principais objectivos, a
concretizar numa revisÃ£o da Lei de FinanÃ§as Locais, por um lado, o aumento do montante global dos recursos a
distribuir, por forma a recuperar a capacidade financeira perdida pelos MunicÃ pios, por outro, a alteraÃ§Ã£o dos
critÃ©rios de distribuiÃ§Ã£o dos Fundos Municipais provenientes do OrÃ§amento de Estado, corrigindo assimetrias e
tendo especial atenÃ§Ã£o aos MunicÃ pios cuja receita global mais depende daqueles Fundos.

No sentido de se alcanÃ§ar o segundo destes objectivos, tÃªm vindo a decorrer trabalhos por parte do Governo e da
ANMP, estando delineada uma revisÃ£o da Lei de FinanÃ§as Locais que, substantivamente, se aproxima dos desideratos
municipais.

Com efeito, e na sequÃªncia de hipÃ³teses de trabalho desenvolvidas pela AssociaÃ§Ã£o, desde hÃ¡ mais de um ano, e
que foram sendo sucessivamente apresentadas ao Governo, este viria a adoptar, agora, um caminho que corresponde, no
essencial, Ã quele a que a ANMP tinha chegado.

Â Â
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Assim, Ã© criado um novo fundo Â– designado por Fundo de Base Municipal Â–, o qual Ã© dividido igualmente por
todos os MunicÃ pios, parcela esta que, para o ano de 2001, deveria rondar os 200 mil contos.

Na sequÃªncia lÃ³gica da criaÃ§Ã£o do Fundo de Base Municipal, Ã© actualizada a distribuiÃ§Ã£o do Fundo Geral
Municipal, passando de 35 para 40% o Ã ndice calculado na razÃ£o directa da populaÃ§Ã£o residente e de mÃ©dia
diÃ¡ria de dormidas em estabelecimentos hoteleiros e em parques de campismo.

Simultaneamente, sÃ£o introduzidos na lei crescimentos mÃ nimos obrigatÃ³rios para os MunicÃ pios mais dependentes
dos fundos do OrÃ§amento de Estado, com filosofia idÃªntica Ã  utilizada nos Ãºltimos OrÃ§amentos.

Sendo estes caminhos semelhantes aos que haviam sido traÃ§ados nas hipÃ³teses de trabalho da AssociaÃ§Ã£o Nacional
de MunicÃ pios Portugueses, eles nÃ£o sÃ£o, contudo, coincidentes, porque dÃ£o ao FBM um peso inferior Ã quele que
fora proposto pela ANMP. Por outro lado, a proposta do Governo impÃµe um aumento mÃ¡ximo especÃ fico para os
MunicÃ pios com mais de 100 mil habitantes, o que nÃ£o Ã© defendido pela AssociaÃ§Ã£o.

De referir, entretanto, que as diferenÃ§as entre as duas propostas em apreÃ§o sÃ£o, na sua esmagadora maioria, inferiores
a 1%, o que se pode considerar pouco relevante no universo em anÃ¡lise.

Assim, e em jeito de conclusÃ£o, a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses considera ser correcto o caminho
de tal forma traÃ§ado para reforÃ§ar a capacidade financeira dos MunicÃ pios mais dependentes dos fundos do
OrÃ§amento de Estado, sendo contudo desejÃ¡vel, releve-se, que seja aumentado o Fundo de Base Municipal.

TIMOR LESTE Preenchimento de
lugares de Administrador Regional

A necessidade de preenchimento de lugares de Administrador Regional de Timor Leste levou a AdministraÃ§Ã£o das
NaÃ§Ãµes Unidas a solicitar a Portugal a participaÃ§Ã£o de candidatos ao cargo.

Relevando a importÃ¢ncia polÃ tica da participaÃ§Ã£o de cidadÃ£os nacionais no processo de transiÃ§Ã£o de Timor, o
ComissÃ¡rio para o seu Apoio comeÃ§a por referir a exigÃªncia de experiÃªncia profissional no Ã¢mbito da
administraÃ§Ã£o e domÃ nio da lÃ ngua inglesa.

Os detentores daquele cargo, enquanto membros do staff das NaÃ§Ãµes Unidas, gozarÃ£o de determinados privilÃ©gios
e imunidades, sendo o salÃ¡rio bruto anual de 75, 424 US Dollars (52,503 depois de descontos), a que acresce um subsÃ‐ 
dio anual de 7,350 US Dollars.

Ã‰ exigido a todos os membros do staff um certificado e um seguro mÃ©dicos adequados Â– que alternativamente, este,
e sob determinadas condiÃ§Ãµes, pode ser garantido pela ONU Â– e assegurado um perÃ odo de fÃ©rias.

Fazendo notar que a UNTAET foi designada como missÃ£o nÃ£o familiar Â– pelo que a ONU nÃ£o assume qualquer
responsabilidade na deslocaÃ§Ã£o de membros dependentes de famÃ lia ou na sua presenÃ§a na Ã¡rea de missÃ£o Â–
precisa-se, ainda, a insdispensabilidade para o serviÃ§o (nÃ vel P-4/B) pelo que importarÃ¡ a existÃªncia de referÃªncias
do actual ou anteriores empregos, bem como de cÃ³pias de diplomas de habilitaÃ§Ã£o.

Os interessados, tambÃ©m para obtenÃ§Ã£o de melhores esclarecimentos, deverÃ£o contactar os serviÃ§os em Lisboa
dos ComissÃ¡rio para o Apoio Ã  TransiÃ§Ã£o em Timor Leste, no MinistÃ©rio dos NegÃ³cios Estrangeiros.

CÃ¢mara Municipal de Loures coopera com a Ilha do Maio
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No Ã¢mbito de um Protocolo de GeminaÃ§Ã£o ratificado entre as CÃ¢maras Municipais de Loures e da Ilha do Maio,
uma DelegaÃ§Ã£o da autarquia lusa esteve naquelas paragens africanas para ali implementar trÃªs importantes projectos
nas Ã¡reas da saÃºde, ambiente e abastecimento de Ã¡gua, todas elas apoiadas pelo MinistÃ©rio dos NegÃ³cios
Estrangeiros/Instituto da CooperaÃ§Ã£o Portuguesa.

Esta acÃ§Ã£o, que implica da parte da CÃ¢mara Municipal de Loures um esforÃ§o financeiro de investimento na ordem
dos 20 milhÃµes de escudos, concretiza uma intervenÃ§Ã£o mais estruturada e de acÃ§Ã£o continuada com que aquele
MunicÃ pio pretende estreitar os laÃ§os de amizade e cooperaÃ§Ã£o entre as populaÃ§Ãµes das ambas autarquias.

Estudar o estacionamento de duraÃ§Ã£o limitada

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses vai promover no prÃ³ximo dia 12 de Outubro, em Coimbra, um
SeminÃ¡rio Nacional sobre Estacionamento de DuraÃ§Ã£o Limitada.

MatÃ©ria de grande relevÃ¢ncia na gestÃ£o autÃ¡rquica actual, aquela problemÃ¡tica, que preocupa inÃºmeros MunicÃ‐ 
pios, Ã© considerada pela ANMP como alvo para um indispensÃ¡vel debate que, proporcionando o intercÃ¢mbio de
experiÃªncias, mobilize CÃ¢maras Municipais, ServiÃ§os Municipalizados e Empresas PÃºblicas Municipais que
explorem este tipo de infraestrutura.

Curso de pÃ³s-graduaÃ§Ã£o em GestÃ£o AutÃ¡rquica

A Faculdade de Economia do Porto vai organizar, atravÃ©s do seu Instituto de InvestigaÃ§Ã£o e ServiÃ§os, ao longo do
ano lectivo 2000/2001, o primeiro Curso de PÃ³s-GraduaÃ§Ã£o em GestÃ£o AutÃ¡rquica, iniciativa que visa assegurar
uma formaÃ§Ã£o de alto nÃ vel para licenciados que desempenhem ou procurem desempenhar funÃ§Ãµes de
direcÃ§Ã£o ao nÃ vel da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica Local.

O Curso, que se dirige para o desenvolvimento e aprofundamento de competÃªncias nas Ã¡reas econÃ³micas e financeiras,
inscreve matÃ©rias como o desenvolvimento local, urbanizaÃ§Ã£o, anÃ¡lise estatÃ stica, planeamento, finanÃ§as locais,
contabilidade autÃ¡rquica, direito, planeamento dos transportes e acÃ§Ãµes intermunicipais.

SeminÃ¡rio em Lisboa vai debater Distritos 2000 - Pensar
o AmanhÃ£

Na sequÃªncia do resultado do referendo sobre a regionalizaÃ§Ã£o Â– que inviabilizou a implementaÃ§Ã£o das
RegiÃµes Administrativas, pelo que, de acordo com a ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblica, subsistirÃ¡ a divisÃ£o distrital Â–,
vai a Assembleia Distrital de Lisboa, em colaboraÃ§Ã£o com a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses,
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realizar, naquela cidade, no prÃ³ximo dia 9 de Novembro, nas antigas instalaÃ§Ãµes da FIL, um Encontro Nacional
subordinado ao tÃ tulo Â“Distritos 2000 Â– Pensar o AmanhÃ£Â”.

A descentralizaÃ§Ã£o dos organismos do Estado (critÃ©rios e metodologias), a colaboraÃ§Ã£o supramunicipal e a
descentralizaÃ§Ã£o administrativa (modelos organizativos), e o papel do Distrito (atribuiÃ§Ãµes e competÃªncias) na
promoÃ§Ã£o do desenvolvimento regional integrado, sÃ£o, genericamente, as questÃµes em debate numa assembleia que
contarÃ¡ com a participaÃ§Ã£o de elementos dos mais variados sectores da sociedade potencialmente interessados nesta
temÃ¡tica, designadamente autarcas, membros do Governo, deputados, sindicalistas, polÃ ticos, investigadores, jornalistas,
funcionÃ¡rios pÃºblicos e associaÃ§Ãµes cÃ vicas.

SÃ£o objectivos do programa delineado, nomeadamente, a reflexÃ£o sobre o caso das Assembleias Distritais (realidade
actual e perspectivas de futuro Â– patrimÃ³nio, serviÃ§os e pessoal), e a inventariaÃ§Ã£o das principais dificuldades de
funcionamento das Assembleias Distritais e as soluÃ§Ãµes entretanto encontradas ou passÃ veis de virem a ser
implementadas.

Paralelamente, visa-se tambÃ©m demonstrar as eventuais potencialidades do Distrito como entidade a preservar, ou a
extinguir; evidenciar a capacidade das Assembleias Distritais para continuarem, ou nÃ£o, a funcionar como estruturas de
gÃ©nese autÃ¡rquica e a hipÃ³teses para sua viabilidade e dignificaÃ§Ã£o institucional; e clarificar as pretensÃµes do
Governo em matÃ©ria de polÃ ticas de desenvolvimento do territÃ³rio.

De acordo com os organizadores, para alÃ©m de representar uma realidade geogrÃ¡fica, administrativa, social, cultural e
polÃ tica reconhecidas por todos, de limites territoriais incontestados e com uma capital cuja localizaÃ§Ã£o Ã© aceite
pacificamente, uma questÃ£o se levanta: o que Ã©, afinal, o Distrito? E que entidades pÃºblicas nele operam e que
objectivos prosseguem?

Sendo que, segundo a letra do Decreto-Lei n.Âº 5/91, de 8 de Janeiro, hÃ¡ em cada Distrito uma Assembleia Distrital, com
funÃ§Ãµes deliberativas, e um Conselho Consultivo, que assiste o Governador Civil, caberÃ¡ tambÃ©m questionar o que
sÃ£o estes Ã³rgÃ£os, que atribuiÃ§Ãµes e competÃªncias detÃªm.

Se nÃ£o existem quaisquer dÃºvidas quanto ao papel do Governador Civil, o mesmo jÃ¡ nÃ£o pode dizer-se das
Assembleias Distritais, em particular no caso de Lisboa e Porto, onde a sobreposiÃ§Ã£o territorial com as Ã¡reas
metropolitanas tem gerado alguma controvÃ©rsia. O que fazem, que dificuldades atravessam, como as superar, qual o seu
futuro, sÃ£o aspectos que urge terem resposta.

Embora possam considerar-se estruturas de gÃ©nese autÃ¡rquica, tenham um cariz semelhante ao de uma organizaÃ§Ã£o
de coordenaÃ§Ã£o inter-municipal, sejam compostas exclusivamente por autarcas, e o seu regime jurÃ dico e patrimonial
lhes confira autonomia administrativa e financeira, as Assembleias Distritais nÃ£o sÃ£o autarquias... nem associaÃ§Ãµes
de municÃ pios. O que leva a perguntar o que sÃ£o entÃ£o, quem as financia, que serviÃ§os e pessoal lhes estÃ£o afectos.

Algumas Assembleias Distritais, apesar da crÃ³nica insuficiÃªncia de recursos econÃ³micos e dos escassos meios
tÃ©cnicos e humanos disponÃ veis, tÃªm vindo desenvolver diversas iniciativas. Mas quem, na realidade, conhece este
trabalho, quantos reconhecem o seu valor?

O diagnÃ³stico da situaÃ§Ã£o actual revela um cenÃ¡rio estrutural dÃ©bil, de pressupostos frÃ¡geis, impossÃ vel de
manter por muito mais tempo na indefiniÃ§Ã£o e latente indiferenÃ§a dos polÃ ticos: a maioria das Assembleias Distritais
nÃ£o reÃºne por falta de quorum, debate-se com incontornÃ¡veis dificuldades e apresenta um inoperante aparelho
funcional, o que as torna Ã³rgÃ£os quase inertes, de diminuto peso polÃ tico e de fraca representatividade no seio da
comunidade. PorquÃª, entÃ£o?

De tanto resulta como urgente uma sÃ©ria reflexÃ£o sobre o papel destas estruturas autÃ¡rquicas na indispensÃ¡vel
reforma territorial e administrativa do Estado, para o que pretende ser Ãºtil contributo o encontro Â“Distritos 2000Â”, uma
iniciativa que se desenvolverÃ¡ em quatro painÃ©is, respectivamente sobre a DescentralizaÃ§Ã£o e a Reforma da
AdministraÃ§Ã£o PÃºblica; DescentralizaÃ§Ã£o e Poder Local; Papel do Distrito no Desenvolvimento Regional
Integrado; e uma Mesa Redonda Â– Debate sobre Assembleias Distritais Â– CompetÃªncias, Funcionamento e
Financiamento.
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